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Créditos de carbono são conce-

didos para usinas hidrelétricas 

(UHE), no âmbito do Meca-

nismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) do Protocolo de Quioto, sob 

as premissas de que: i) as barragens 

não seriam construídas sem finan-

ciamento do MDL; e ii) as barragens 

apresentariam emissões mínimas 

ao longo da duração dos projetos, 

de sete a dez anos, em compara-

ção com a eletricidade gerada por 

combustíveis fósseis. Ambas as su-

posições são falsas, especialmente 

no caso das barragens tropicais, 

como as previstas na Amazônia. A 

barragem de Teles Pires, atualmen-

te em construção no Pará, fornece 

um exemplo concreto, indicando 

a necessidade de reforma da regu-

lamentação do MDL, eliminando-se 

créditos para UHEs. Tais créditos 

representam uma importante fon-

te de “ar quente”, isto é, reduções 

certificadas de emissões (CERs) que 

permitem que os países compra-

dores emitam gases de efeito estu-

fa sem que o projeto de mitigação 

resulte em qualquer benefício real 

para o clima.

Até 1 de julho de 2014, o conse-

lho executivo do MDL havia apro-

vado (registrado) 2.041 projetos de 

crédito para UHEs em todo o mun-

do, totalizando 262,7 milhões de to-

neladas de dióxido de carbono equi-

valente (CO
2-eq) ou 71,7 milhões de 

toneladas de carbono2. Os projetos 

estendem-se por sete anos (com pos-

sibilidade de renovação) ou por um 

período único de dez anos (como no 

caso da proposta da barragem de 

Teles Pires). O pipeline, isto é, os pro-

jetos registrados ou buscando regis-

tro junto ao MDL, é muito maior 

(tabela 1). O total de 365,8 milhões 
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de toneladas de dióxido de carbono 

- CO2 (90,3 milhões de toneladas de 

carbono) no pipeline global em 2012 

quase equivale à emissão atual de 

combustíveis fósseis pelo Brasil, de 

pouco mais de 100 milhões de tone-

ladas de carbono por ano. 

As barragens ocasionam uma 

larga gama de impactos ambientais 

e sociais (World Commission on 

Dams, 2000). Há também fortes indí-

cios de que praticamente nenhuma 

das supostas reduções de emissões 

seja adicional (ou seja, as barragens 

seriam construídas de qualquer ma-

neira, sem financiamento do MDL). 

Praticamente todos os projetos de 

barragens só solicitam o crédito do 

MDL depois que os investimentos 

para a construção do projeto já es-

tão assegurados, quando a represa 

está em construção (como no caso 

da UHE Teles Pires) ou, às vezes, 

mesmo após a barragem estar cons-

truída. O Plano Decenal de Expan-

são de Energia (PDE) 2022, do Mi-

nistério de Minas e Energia (MME), 

indica, além de Jirau (enchida em 

2013), 18 barragens com capacidade 

instalada superior a 30 megawatts 

a serem concluídas até 2022 na 

Amazônia Legal brasileira (Brasil, 

Ministério de Minas e Energia, Em-

presa de Pesquisa Energética, 2013). 

Desde 2006, o Brasil define barra-

gens “grandes” como superiores a 

País Total de 
projetos1

Capacidade 
instalada 
(megawatts)1

Dióxido de carbono equivalente 
- CO2-eq2 (média anual em 
milhões de toneladas)3

% do total de 
CO2-eq3

China 1.366 59.225 270,2 73,9

brasil 107 12.531 13,2 3,6

Outros4 803 47.673 82,4 22,5

Total 2.276 119.429 342,8 100

tabela 1. Pipeline de usinas hidrelétricas no mecanismo de 
desenvolvimento limpo - mdl (projetos registrados ou buscando 
registros)

Elaboração do autor, com dados do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. United 
Nations Environment Programme. CDM/JI Pipeline Analysis and Database. Disponível em: <http://
cdmpipeline.org/> (acesso: 30 jul. 2014). A tabela inclui tanto projetos “grandes” (definidos 
pelo MDL como empreendimentos com capacidade instalada superior a 15 megawatts) quanto 
“pequenos” (capacidade instalada igual ou inferior a 15 megawatts).
1.  Dados referentes a 1 jul. 2014.
2.  1 tonelada de CO2-eq = 1 redução certificada de emissões (CER).
3.  Dados referentes ao ano de 2012.
4.  Países sem limites às suas emissões no âmbito do Protocolo de Quioto.
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30 megawatts (a maioria é muito 

maior que isso), enquanto o MDL 

define barragens “grandes” como 

superiores a 15 megawatts, ao passo 

que a Comissão Internacional das 

Grandes Barragens (Icold) define-as 

como superiores a 15 metros de al-

tura acima do leito do rio.  Caso os 

regulamentos atuais do MDL conti-

nuem inalterados, a magnitude dos 

planos brasileiros de construção 

de barragens proporcionará uma 

grande oportunidade para reivin-

dicar mais crédito de mitigação. O 

Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima implica que essa é, de fato, a 

expectativa do governo brasileiro, 

embora isso não signifique que tais 

barragens não seriam construídas 

sem crédito do MDL (Brasil, Comitê 

Interministerial sobre Mudança do 

Clima, 2008).

A primeira grande barragem a 

solicitar crédito do MDL na região 

amazônica brasileira foi a UHE Dar-

danelos, no estado de Mato Grosso, 

seguida pelas UHEs Teles Pires, Ji-

rau e Santo Antônio, as duas últi-

mas no rio Madeira, em Rondônia 

(Fearnside, 2013b). A UHE Teles Pi-

res, de 1.820 megawatts, encontra-

-se em construção no rio Teles Pires, 

afluente do rio Tapajós, que, por 

sua vez, é afluente do Amazonas. 

O reservatório, de 135 quilômetros 

quadrados, situa-se na fronteira 

entre os estados do Pará e Mato 

Grosso. A licitação para escolher 

o consórcio de empresas que vão 

construir a barragem e vender a 

energia elétrica foi realizada em 17 

de dezembro de 2010 – desde 2006, 

barragens do Brasil são oferecidos 

através de licitação sobre o preço a 

ser cobrado pela eletricidade, sendo 

vencedora a empresa que oferecer 

o menor preço. Os contratos foram 

assinados em 7 de junho de 2011 e 

a construção começou oficialmente 

em 30 de outubro do mesmo ano 

(Brasil, Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, Comitê Ges-

tor do Programa de Aceleração do 

Crescimento, 2011: 82). O objetivo 

do presente trabalho é examinar a 

proposta de crédito da UHE Teles 

Pires como um exemplo dos proble-

mas generalizados que afetam bar-

ragens no MDL. 

o projeto de carbono da Uhe teles 
pires 
O documento de concepção do pro-

jeto (PDD) da UHE Teles Pires é re-

velador, tanto das falhas do atual 

sistema do MDL, como das contradi-

ções entre a preocupação declarada 

do governo brasileiro em relação às 

mudanças climáticas e o seu envol-

vimento na exploração máxima de 

lacunas na regulamentação do MDL 

(Companhia Hidrelétrica Teles Pires 

& Ecopart Assessoria em Negócios 

Empresariais Ltda., 2011). O docu-
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mento começa por afirmar que “o 

projeto vai fazer uso dos recursos 

hídricos do rio Teles Pires […] a fim 

de gerar eletricidade livre de emis-

sões gases de efeito estufa (GEE)” 

(Ibid.: 3). Nenhuma literatura é cita-

da aqui ou em qualquer outra passa-

gem do documento para comprovar 

a alegação de que UHEs amazônicas 

como Teles Pires são livres de emis-

sões. Em vez disso, os cálculos que 

se encontram mais adiante no docu-

mento dependem de uma cláusula 

processual do MDL relacionada à 

densidade energética da barragem 

como justificativa para a utilização, 

nos cálculos, de um valor igual a 

zero para as emissões do projeto. 

Infelizmente, o fato de que as barra-

gens na Amazônia produzem gran-

des quantidades de gases de efeito 

estufa, especialmente durante os 

primeiros dez anos de operação (o 

horizonte de tempo para o atual 

projeto do MDL), tem sido demons-

trado em diversos estudos na litera-

tura científica (e.g. Galy-Lacaux et al., 

1997, 1999; Fearnside, 2002b, 2004, 

2005a, 2005b, 2006b, 2008, 2009; 

Delmas et al., 2004; Abril et al., 2005; 

Guérin et al., 2006, 2008; Kemenes 

et al., 2008, 2011; Gunkel, 2009; Pue-

yo & Fearnside, 2011). A conclusão 

geral de que represas tropicais emi-

tem quantidades significativas de 

gases de efeito estufa em seus pri-

meiros dez anos é clara e robusta. 

Apesar de o documento usar zero 

como emissão do projeto no cálculo 

dos benefícios climáticos, uma tabe-

la incluída no mesmo indica que a 

barragem produzirá metano (CH
4), 

ainda que não se mencione em que 

quantidade (Companhia Hidrelétri-

ca Teles Pires & Ecopart Assessoria 

em Negócios Empresariais Ltda., 

2011: 10, tabela 3). A mesma tabela 

também afirma que as emissões de 

CO2 e óxido nitroso (N2O) são iguais 

a zero, cada uma delas sendo ape-

nas uma “fonte de emissão secun-

dária” (Idem). Infelizmente, ambos 

os gases são produzidos também. 

A criação do reservatório matará as 

árvores na área inundada; essas, ge-

ralmente, permanecem projetadas 

para fora da água, decompondo-se 

a madeira na presença de oxigênio, 

produzindo CO2. As quantidades 

são bastante consideráveis ao longo 

de dez anos, horizonte do atual pro-

jeto de MDL, como demonstram as 

emissões calculadas a partir dessa 

fonte em reservatórios amazônicos 

existentes (Fearnside, 1995). Dióxi-

do de carbono também será emiti-

do pelo desmatamento estimulado 

perto da barragem e pelo desmata-

mento do cerrado, mais a montan-

te, a fim de produzir a soja que se 

pretende transportar na hidrovia 

Teles-Pires/Tapajós, de que essa 

barragem e suas eclusas formam 

parte (Fearnside, 2001, 2002a; Milli-
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kan, 2012). Óxido nitroso também é 

emitido por reservatórios tropicais, 

como demonstrado na Guiana Fran-

cesa (Guérin et al., 2008). 

A proposta aproveita um regula-

mento do MDL que permite que se 

reivindique a emissão zero se a den-

sidade energética for superior a dez 

watts por metro quadrado: 

emissões do reservatório de água são 

definidas como zero se a densidade 

energética do projeto for maior que 

10 W/m2 [watts por metro quadrado]. 

A densidade energética do projeto é 

de 19,18 W/m², assim, por definição, 

as emissões do reservatório de água 

são zero (Companhia Hidrelétrica 

Teles Pires & Ecopart Assessoria em 

Negócios Empresariais Ltda., 2011: 

27, tradução livre do autor). 

Infelizmente, ter uma elevada 

densidade energética não resulta, 

de fato, em emissões zero. A eleva-

da densidade energética significa 

que a área do reservatório é peque-

na em relação à capacidade instala-

da. A pequena área significa que as 

emissões através da superfície do 

reservatório (a partir de ebulição 

e difusão) serão menores que em 

um reservatório grande, mas não 

serão zero. A capacidade instalada, 

no entanto, reflete a quantidade de 

água disponível no rio, e isso tem o 

efeito oposto: quanto maior o fluxo 

da corrente, maior a emissão que 

resultará da água que passa pelas 

turbinas e vertedouros. As turbinas 

e vertedouros são, de fato, a prin-

cipal fonte de emissão de CH4 na 

maioria das represas amazônicas 

(e.g. Fearnside, 2002b, 2005a, 2005b, 

2009; Abril et al., 2005). A água que 

passa pelas turbinas e vertedouros 

provém, normalmente, de uma pro-

fundidade inferior ao termoclino 

que separa as camadas de água no 

reservatório. A camada superficial 

(hipolímnion) é praticamente des-

provida de oxigênio e a decomposi-

ção da matéria orgânica, por conse-

guinte, gera CH4, em vez de CO2. 

Cada tonelada de CH4 tem o im-

pacto sobre o aquecimento global 

de 34 toneladas de CO2 ao longo de 

um período de 100 anos, de acordo 

com o quinto relatório do Painel 

Intergovernamental sobre Mudan-

ças Climáticas (IPCC), que incluiu 

retroalimentações entre o carbo-

no e o clima, que não haviam sido 

consideradas nos valores anteriores 

(Myhre et al., 2013: 714). Além desse 

valor para o horizonte de 100 anos, 

o quinto relatório incluiu cálculos 

para um horizonte de tempo de 20 

anos, indicando um valor de 86 para 

o impacto de cada tonelada de CH4 

comparada com uma tonelada de 

CO2. Um horizonte de 20 anos refle-

te melhor o curto prazo que temos 

para controlar o aquecimento glo-
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bal, com o intuito de se evitar con-

sequências muito mais graves, em 

comparação com os valores para o 

horizonte de 100 anos, que vem sen-

do usado pelo Protocolo de Quioto. 

Portanto, o impacto do CH4 produ-

zido por UHEs é até quatro vezes 

maior que o impacto indicado por 

cálculos feitos usando o valor de 21, 

adotado pelo Protocolo de Quioto 

(até o final de 2012), com base no 

segundo relatório do IPCC (Schimel 

et al., 1996); 3,4 vezes o impacto cor-

respondente ao valor de 25, adotado 

para o período 2013-2017, com base 

no quarto relatório (Forster et al., 

2007); mais de 30 vezes o impacto 

indicado por cálculos que conside-

ram apenas a emissão de carbono, 

sem levar em conta o efeito de as 

emissões serem em forma de CH4. 

A água com elevadas concentra-

ções de CH4 (sob pressão na parte 

inferior do reservatório) é liberada 

para a atmosfera à jusante da bar-

ragem, e a maior parte do mesmo 

surge rapidamente na forma de bo-

lhas. Note-se que o único meio váli-

do para medir essas emissões é ob-

servar a diferença na concentração 

de CH4 na água acima da barragem 

(na profundidade das turbinas) e no 

rio abaixo da barragem. Não é pos-

sível captar essa emissão com câma-

ras flutuantes, para medir o fluxo 

através da superfície do rio a algu-

ma distância a jusante, como tem 

sido feito em vários estudos que 

afirmam apenas pequenas emissões 

de “desgaseificação” nas turbinas 

(e.g. Santos et al., 2008; Ometto et al., 

2011; ver dados comparativos em 

Kemenes et al., 2011). 

O PDD calcula a área de reserva-

tório com o propósito de mensurar 

a densidade energética, que repre-

senta a capacidade instalada, em 

watts, dividida pela área, em me-

tros quadrados. No PDD, lê-se: 

a área do reservatório do projeto no 

nível de água máximo normal de 

220 metros é 135,4654 quilômetros 

quadrados, dos quais 40,6 quilôme-

tros quadrados são parte do leito 

normal do rio e, portanto, o aumen-

to da área inundada é de 94,8654 

quilômetros quadrados (Companhia 

Hidrelétrica Teles Pires & Ecopart 

Assessoria em Negócios Empresa-

riais Ltda., 2011: 36, tradução livre 

do autor). 

O pressuposto é que a água que 

fica sobre o “leito normal do rio” 

não esteja emitindo CH4. Infeliz-

mente, essa água também emite 

CH4, como mostrado por estudos 

que mediram fluxos em vários pon-

tos da superfície em reservatórios 

amazônicos (e.g. Abril et al., 2005; 

Rosa et al., 1997; Duchemin et al., 

1998-2000; Kemenes et al., 2007). A 

regra adotada pelo MDL, que per-
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mite que o leito do rio não seja 

considerado, parece basear-se na 

suposição de que o rio natural esta-

ria emitindo a mesma quantidade 

de CH4. No entanto, as emissões de 

CH4 a partir de um rio de fluxo livre 

são muito mais baixas que as de re-

servatórios. Rios normalmente não 

se estratificam, especialmente nos 

trechos de correnteza rápida, que 

são apropriados para a construção 

de UHEs. 

O PDD calcula um benefício total 

de 24.973.637 toneladas de CO2-eq 

ao longo de dez anos, com base na 

brecha de um valor de zero ser per-

mitido para as emissões de reserva-

tório, caso a densidade energética 

seja superior a dez watts por metro 

quadrado (Companhia Hidrelétrica 

Teles Pires & Ecopart Assessoria em 

Negócios Empresariais Ltda., 2011: 

34, tabela 13). Os proponentes afir-

mam que, “portanto, uma vez que 

a densidade energética do projeto é 

acima de dez watts por metro qua-

drado, não é necessário calcular as 

emissões do projeto” (Idem, tradu-

ção livre do autor). Embora tal cál-

culo possa não ser “necessário”, os 

defensores do projeto poderiam ter 

optado por fazê-lo com base na me-

lhor evidência disponível. 

As quase 25 milhões de tonela-

das de CO2-eq que, alegadamente, 

seriam substituídas ao longo de 

dez anos representam 6,8 milhões 

de toneladas de carbono. Esse “ar 

quente” contribuirá para uma mu-

dança climática maior, permitindo 

que os países que comprarem cré-

dito de carbono emitam mais gases. 

O dinheiro pago por esses créditos 

também enfraquece os esforços glo-

bais para conter a mudança climá-

tica, por tirar fundos dos recursos 

sempre insuficientes disponíveis 

para a mitigação. O Brasil, como 

um dos países previstos para sofrer 

mais com as mudanças climáticas 

projetadas, perderá com tal arran-

jo. As quantidades de carbono en-

volvidas são significativas. Como 

uma indicação da escala, cálculos 

apontam que o conhecido progra-

ma brasileiro para a substituição de 

gasolina por etanol em automóveis 

de passageiros na década de 1990 

teria deslocado 9,45 milhões de to-

neladas de carbono por ano (Reid & 

Goldemberg, 1998). 

Sem citar quaisquer estudos de 

apoio, o PDD afirma que “regras 

ambientais e políticas do processo 

de licenciamento são muito rígi-

das e seguem as melhores práticas 

internacionais” (Ibid.: 41, tradução 

livre do autor). A afirmação impli-

ca que os projetos de barragens 

no Brasil teriam impactos ambien-

tais e sociais mínimos, de modo a 

atrair os países que comprariam os 

créditos do MDL. No entanto, exis-

te uma literatura substancial sobre 
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as deficiências no sistema de licen-

ciamento do Brasil (e.g. Fearnside 

& Barbosa, 1996; Fearnside, 2006a, 

2007, 2011; Fearnside & Graça, 2006; 

Santos & Hernandez, 2009). No caso 

da UHE Teles Pires, em particular, 

os povos indígenas fortemente afe-

tados protestaram, denunciando os 

impactos e as falhas no processo de 

licenciamento (Manifesto, 2011). A 

barragem apresenta uma longa lis-

ta de impactos e problemas em seu 

licenciamento (Millikan, 2011; Mon-

teiro, 2011a, 2011b; International Ri-

vers, 2012). Em 27 de março de 2012, 

o Ministério Público Federal (MPF) 

obteve uma liminar interrompen-

do a construção, em razão da não 

realização de consulta prévia aos 

povos indígenas afetados pela bar-

ragem (Brasil, Ministério Público Fe-

deral no Pará, 2012). Embora essas 

liminares sejam, normalmente, de 

curta duração, devido à existência 

de juízes em tribunais de recurso 

que estão dispostos a derrubá-las, a 

suspensão da construção é uma in-

dicação tanto da gravidade dos im-

pactos da barragem, como das insu-

ficiências no licenciamento. 

O PDD menciona uma “preocu-

pação crescente” do Brasil com a 

sustentabilidade ambiental (Com-

panhia Hidrelétrica Teles Pires & 

Ecopart Assessoria em Negócios 

Empresariais Ltda., 2011: 41, tra-

dução livre do autor). Seria lógico 

supor que isso deveria incluir a 

criação de “ar quente”. O projeto, 

contudo, gera créditos de carbono 

sem benefício verdadeiro para o cli-

ma, de duas maneiras. Primeiro, ele 

é baseado na ficção de que a UHE 

terá zero de emissão, apesar de ex-

tensa evidência indicando que as 

barragens amazônicas apresentam 

grandes emissões, especialmente 

na primeira década, o horizonte 

de tempo do projeto. Em segundo 

lugar, o projeto não é “adicional”, 

como exige o artigo 12 do Protocolo 

de Quioto, que criou o MDL. Os pro-

jetos devem ganhar crédito somen-

te se as reduções de emissões ale-

gadas não fossem possíveis sem o 

financiamento do MDL. Neste caso, 

a barragem já estava financiada e 

em construção, por empresas brasi-

leiras, em plena expectativa de lu-

crarem com a venda de energia elé-

trica, sem qualquer ajuda adicional 

do MDL. Nenhum dos 25 milhões de 

toneladas de CO
2-eq reivindicados é 

adicional. 

emissões de Uhes e o ipcc 
A inclusão de UHEs nas diretrizes 

do IPCC para inventários nacio-

nais sob a Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC) tem evoluído ao 

longo do tempo, mas o CH4 ainda 

é deixado de fora das informações 

obrigatórias dos relatórios. As dire-
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trizes revistas de 1996 incluíram a 

liberação de estoques de carbono 

por florestas convertidas em “áreas 

úmidas” (incluindo reservatórios), 

com base na diferença no estoque 

de carbono entre os dois ecossiste-

mas, presumindo, porém, que toda 

a liberação ocorre na forma de CO2, 

em vez de CH4 (Intergovernmental 

Panel on Climate Change, 1997). As 

diretrizes do IPCC de 2003 sobre 

“boas práticas” incluíram um apên-

dice ao capítulo sobre zonas úmi-

das, como uma “base para o desen-

volvimento metodológico futuro” 

(Intergovernmental Panel on Cli-

mate Change, 2003, apêndice 3a.3). 

Sugeriam que se incluísse no nível 1 

(obrigatório) apenas a contabilidade 

das emissões da superfície do reser-

vatório que ocorrem por meio de 

difusão e ebulição (bolhas) de CO2, 

sendo a contabilidade das emissões 

de vertedouros e turbinas alocada 

no nível 2 (voluntário). 

A revisão das orientações para 

os inventários nacionais realizada 

em 2006 manteve limitações quan-

to às informações exigidas para as 

emissões de CO2, mas incluiu um 

apêndice, também como “base para 

o desenvolvimento metodológico 

futuro”, considerando o CH4 gerado 

por UHEs na categoria “terra inun-

dada que permanece inundada”. 

A equipe de autores, de que fazia 

parte um representante das Cen-

trais Elétricas Brasileiras S.A. (Ele-

trobras), enfraqueceu a metodolo-

gia proposta, em comparação com 

as “Diretrizes de boas práticas” de 

2003, removendo dados que indica-

vam maiores emissões e reduzindo 

as informações exigidas. No nível 

1 deveriam ser incluídas apenas as 

emissões relativamente modestas 

que ocorrem por meios de difusão a 

partir da superfície do reservatório, 

embora os países pudessem volun-

tariamente relatar as emissões de 

ebulição das superfícies dos reser-

vatórios no nível 2, ao passo que as 

principais emissões de CH4, a partir 

das turbinas, poderiam ser incluí-

das apenas no nível 3, raramente 

utilizado (Intergovernmental Panel 

on Climate Change, 2006). Na reu-

nião plenária do IPCC que aprovou 

as diretrizes de 2006, realizada nas 

Ilhas Maurício, os diplomatas bra-

sileiros tentaram, sem sucesso, re-

mover por completo as emissões de 

reservatórios da seção sobre “terra 

inundada” (Barnsley et al., 2006; 

McCully, 2006: 19). 

A influência brasileira tem sido 

fundamental na criação e amplia-

ção das brechas no regulamento do 

MDL sobre crédito de carbono para 

UHEs. O painel de metodologias do 

MDL propôs considerar como nulas 

as emissões para os projetos com 

densidades energéticas acima de 

dez watts por metro quadrado, com 
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base em um documento técnico in-

terno elaborado por Marco Aurélio 

dos Santos e Luiz Pinguelli Rosa 

(CDM Methodologies Panel, 2006). 

Pinguelli Rosa, ex-presidente da 

Eletrobras, tem defendido o valor 

de dez watts por metro quadrado 

como critério desde antes do Pro-

tocolo de Quioto (Rosa et al., 1996, 

contestados por Fearnside, 1996) e 

há anos afirmou que as barragens 

realizam apenas pequenas emissões 

(Rosa et al., 2004, 2006, contestados 

por Fearnside, 2004, 2006b). Em fe-

vereiro de 2006, o conselho execu-

tivo do MDL adotou o limite de dez 

watts por metro quadrado para pre-

sumir emissões zero e, a pedido de 

seu diretor, José Domingos Miguez, 

que também era chefe do setor do 

Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT) responsável pelos inventá-

rios nacionais brasileiros de gases 

de efeito estufa, do UNFCCC, expan-

diu o crédito para as barragens que 

não atendiam a dez watts por metro 

quadrado além do que havia sido 

sugerido pelo painel de metodolo-

gias: redução de cinco para quatro 

da densidade energética mínima 

elegível para crédito de acordo com 

as regras e diminuição de 100 para 

90 gramas de CO
2-eq por quilowatt/

hora a emissão presumida para bar-

ragens com densidade energética 

na faixa de quatro a dez watts por 

metro quadrado. 

Em 2011, o IPCC elaborou um re-

latório especial sobre energias reno-

váveis, que analisa as avaliações do 

ciclo de vida para várias tecnologias. 

Para o caso típico (ou seja, o per-

centil 50%), a energia hidrelétrica 

é classificada como tendo a metade 

ou menos do impacto das emissões 

de qualquer outra fonte, incluindo 

a solar, eólica e energia dos oceanos 

(Intergovernmental Panel on Clima-

te Change, 2012: 982). A base dessa 

classificação não está clara a partir 

do relatório: a tabela que apresenta 

os resultados descreve-os como “re-

sultados agregados de revisão da li-

teratura”, mas a bibliografia parece 

não conter quaisquer estudos sobre 

as emissões de UHEs. O relatório 

também afirma que, 

ao considerar as emissões antrópi-

cas líquidas como a diferença no 

ciclo de carbono global entre as si-

tuações com e sem o reservatório, 

atualmente não há consenso sobre 

se os reservatórios são emissores ou 

sumidouros líquidos (Companhia 

Hidrelétrica Teles Pires & Ecopart 

Assessoria em Negócios Empresa-

riais Ltda., 2011: 84). 

No entanto, esse conceito de 

“emissões antrópicas” só seria apli-

cável se as emissões fossem limita-

das ao CO2, ignorando o papel dos 

reservatórios na conversão de car-
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bono em CH4. Uma contabilidade 

completa das emissões, incluindo 

o CH4, é necessária para ter compa-

rações válidas sobre o impacto das 

diferentes fontes de energia. 

considerações finais
O crédito de carbono para a UHE Te-

les Pires não é adicional, porque a 

barragem já havia sido contratada e 

a construção, iniciada, independen-

temente do financiamento do MDL. 

A presunção de que a barragem não 

emitiria gases de efeito estufa é fal-

sa: vários estudos indicam que as 

emissões de gases de efeito estufa 

de represas amazônicas são subs-

tanciais ao longo dos seus primeiros 

dez anos (o tempo de duração do 

projeto). As normas do MDL neces-

sitam de revisão urgente, para que 

se elimine a criação de “ar quente” 

(reduções certificadas de emissões 

que não são adicionais) através de 

créditos para barragens. Uma conta-

bilidade completa das emissões de 

UHEs – incluindo o CH4 liberado da 

água, que passa pelas turbinas e ver-

tedouros – precisa ser exigida em di-

retrizes para inventários nacionais 

e em comparações elaboradas pelo 

IPCC entre a energia hidrelétrica e 

outras fontes de energia. 

[artigo concluído em julho de 2014]
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